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    1 INTRODUÇÃO




    A Amazônia brasileira, território composto por uma complexa diversidade humana e rica biodiversidade, historicamente é marcada por uma série de interesses econômicos e conflitos sociais, que desafiam a sociedade contemporânea a compatibilizar as políticas de desenvolvimento econômicas às dinâmicas de ocupação antrópica e à conservação do bioma.




    Originalmente ocupada por povos indígenas, a região passou por um ciclo outrora extrativista e, atualmente, passa por um intenso, violento e amplamente questionado processo de ocupação agropecuário (ALLEGRETTI, 2008; FEARNSIDE; LAURANCE, 2002; SOUZA; PESSÔA, 2010). Esse modelo de uso do solo tem exposto fragilidades ambientais e acarreta uma série de implicações sobre os serviços ecossistêmicos e o equilíbrio amazônico (D’ANTONA; VANWEY; LUDEWIGS, 2011; DA CRUZ et al., 2020; FEARNSIDE, 1980, 2009).




    Compõem a dinâmica socioambiental amazônica tanto os movimentos migratórios históricos de ocupação agrícola e suas consequências (como o desmatamento acumulado, conflitos agrários por posse de terras, mecanismos de expropriação e apropriação do espaço agrário), quanto o reconhecimento de fragilidades ambientais e a necessidade de reversão de passivos em áreas sensíveis.




    Incluem-se nesse cenário a formulação e a implementação de políticas públicas, como aquelas necessárias para a adequação ambiental de propriedades rurais, em cumprimento a normativas legais e acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário. Simultaneamente, os mecanismos de crescimento econômico instituídos no território e os interesses a eles atrelados continuam operantes, muitas vezes conduzidos de maneira antagônica às políticas públicas ambientais e do conhecimento científico.




    Em meio ao complexo arranjo jurídico-institucional instituído e ao cenário socioeconômico ambiental em que os detentores de áreas rurais estão inseridos, faz-se necessário compreender, pela ótica desses sujeitos, os desafios e oportunidades relacionados à recomposição da vegetação nos agroecossistemas amazônicos. Compreendê-los significa reconhecer a importância do engajamento social para a consecução de objetivos, por meio de arranjos técnico-operacionais legais instituídos para a recomposição florestal de áreas desmatadas, degradadas ou não, e que, por suas características e fragilidades ambientais, precisam ser recompostas.




    O estudo que se apresenta nesta tese pretende ampliar o conhecimento acerca da restauração ecológica na Amazônia Ocidental, bem como propor alternativas para estimular a participação e efetivo cumprimento dos compromissos previstos na legislação, os quais consequentemente, contribuem para a regularidade ambiental dos estabelecimentos rurais e estabilidade ecológica dos agroecossistemas. Na busca por essa compreensão, a tese se posiciona no campo das etnociências, para discutir engajamento enquanto relação de uma ou mais pessoas com uma causa. Neste caso, trata-se de Agricultores Familiares (AF) e sua relação com a recomposição da vegetação, considerando-se a perspectiva desses sujeitos sobre o ambiente da paisagem rural dos municípios de Rolim de Moura, Novo Horizonte do Oeste e Castanheiras, localizados na microrregião da Zona da Mata rondoniense (ZM), localizada no centro sul de Rondônia (RO).




    A escolha dessa região como área de estudo se justifica devido à realização de seis iniciativas de recomposição da vegetação a partir de 2008. Portanto, propícia para o levantamento das informações necessárias à análise proposta. Ademais, segundo a avaliação e identificação de áreas e ações prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade nos biomas brasileiros (MMA, 2002), a recuperação de áreas degradadas é uma ação considerada de prioridade alta para a Ecorregião Madeira-Tapajós, na qual a ZM está inserida. Além disso, segundo o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANAVEG), a região possui entre 50% a 70% de passivos ambientais que necessitam ser recuperados (BRASIL, 2017).




    A escolha do tema se justifica por saber-se que os AF se preocupam com a disponibilidade de água para desenvolvimento de suas atividades socioprodutivas; assim, a água é um dos elementos fundamentais para adesão às iniciativas de recomposição existentes até então (FERRONATO, 2016). Contudo, há aqueles que, mesmo com os benefícios ofertados e esforços de mobilização promovidos, preferem não aderir a tais iniciativas. Nesse sentido, é necessário conhecer, tanto sobre quais são as ideologias que os levam e/ou os levariam a aderirem às iniciativas, quanto sobre o etnoconhecimento associado à ecologia da restauração.




    A pesquisa foi desenvolvida, considerando-se as seguintes hipóteses (H): 1) O engajamento do AF pode ser determinado pela força de trabalho e disponibilidade de recursos financeiros para recomposição florestal; 2) O Cadastro Ambiental Rural não é reconhecido pelos agricultores familiares como uma ferramenta de planejamento da propriedade rural: 3) A presença/ausência da extensão rural e o discurso deste serviço influencia na percepção e na tomada de decisão de recompor/conservar florestas nos estabelecimentos rurais da agricultura familiar; 4) As ideologias vinculadas os serviços ecossistêmicos de abastecimento são determinantes na decisão de recompor/conservar florestas nos estabelecimentos rurais dos quais os AF entrevistados são possuidores; 5) As relações sociocomunitárias interferem na decisão de recompor/conservar a vegetação nas propriedades;




    Nesse sentido, como objetivo geral, buscou-se: subsidiar estratégias de comunicação rural a partir do etnoconhecimento1, para facilitar o engajamento de agricultores familiares em ações de restauração e conservação florestal de agroecossistemas na Amazônia. Para tanto, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:




    • identificar desafios socioeconômicos da agricultura familiar para a restauração de ecossistemas com base na caracterização da população de referência;




    • identificar as formações ideológicas presentes nos discursos dos AF relativas aos serviços ecossistêmicos;




    • caracterizar formações discursivas extrínsecas e intrínsecas relacionadas ao processo de tomada de decisão de AF para conservação ou recomposição da vegetação;




    • investigar os posicionamentos e influências das relações sociocomunitárias e suas interferências na recomposição da vegetação ou na conservação de florestas.




    Trata-se de uma pesquisa transdisciplinar, de caráter quantitativo, qualitativo e descritivo, tendo-se como pressuposto que “o ambiente natural é fonte direta de dados e o pesquisador instrumento-chave de coleta das informações, considerando a importância do ambiente na configuração da personalidade, problemas e situações de existência do sujeito” (TRIVIÑOS, 1987, p. 128).




    Fundamentam este estudo, os seguintes marcos teóricos: a) os serviços ecossistêmicos: marcos conceituais e constituição histórica; b) os efeitos adversos do desmatamento nos agroecossistemas da paisagem amazônica; c) a historicidade da política pública florestal brasileira; d) a restauração ecológica como mecanismo para recuperação de serviços ecossistêmicos; e) a agricultura familiar sob a perspectiva do etnoconhecimento e da multifuncionalidade da agricultura; f) o processo de uso e ocupação do solo na Zona da Mata rondoniense e os aspectos socioeconômicos e ambientais dos municípios envolvidos no estudo.




    Foram analisadas 40 entrevistas individuais, realizadas junto a AF nos municípios em que se realizou este estudo, com respostas a questões abertas, resgatando o pensamento enquanto comportamento discursivo e fato social internalizado individualmente (ALVÂNTARA; VESCE, 2008; LEFEVRE; LEFEVRE, 2005). Como ferramenta analítica, aplicou-se a Análise do Discurso francesa (ADf), com base nos procedimentos e etapas propostos por Orlandi (2020), associada a características sociofamiliares da população estudada.




    A presente tese está organizada em cinco seções, sendo esta Introdução a primeira. Na segunda seção, apresenta-se o referencial teórico que deu suporte à análise; na terceira, discorre-se sobre o material e método adotado na pesquisa; na quarta seção, enfocam-se os resultados e discussão. A apresentação dos resultados e discussão está estruturada em duas subseções: a primeira delas responde ao primeiro objetivo específico da pesquisa, abordando os desafios socioeconômicos da agricultura familiar para a restauração de ecossistemas, com base na caracterização da população de referência; a segunda reflete sobre as formações ideológicas dos AF - a partir do etnoconhecimento, associado aos serviços ecossistêmicos e relações sociais - que culminam em ações de recomposição e conservação florestal nos agroecossistemas. Na quinta e última seção, apresentam-se as conclusões a respeito do trabalho realizado.




    Almeja-se que este trabalho proporcione benefícios à agricultura familiar, oferecendo subsídios para o alinhamento das políticas públicas voltadas à regularização ambiental de propriedades rurais nos agroecossistemas amazônicos, além de propiciar conhecimento aos organismos públicos e privados de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), enquanto diretrizes para o planejamento e aperfeiçoamento dos serviços ofertados. Ademais, oportuniza-se, ainda, o desenvolvimento científico e tecnológico, por meio da replicabilidade do instrumento analítico utilizado (a ADf) enquanto metodologia de sistematização e refinamento no campo das etnociências voltadas ao planejamento e ordenamento socioterritorial.




    




    

      

        1 Considera-se etnoconhecimento as diferentes percepções do público sobre os temas abordados: disponibilidade de água; importância socioeconômica da floresta na propriedade; expectativas geradas a partir da recomposição da vegetação; o conhecimento sobre potencial da recomposição para geração de renda; relações sociais na comunidade e sua influência na recomposição, influência do serviço público de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) sobre a recomposição e/ou uso sustentável da vegetação.


      


    


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 OS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS: MARCOS CONCEITUAIS, CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA E IMPORTÂNCIA




    A noção sobre os serviços econômicos prestados pela natureza aos seres humanos já era observada desde as civilizações antigas (DALY, 1997; GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010; MALTA PEREIRA, 2013). As referências que fundamentam a conceituação teórica a respeito dos serviços ecossistêmicos derivam das concepções filosóficas do feudalismo francês - em que a economia se baseava na agricultura e nos recursos naturais - e da primeira escola econômica propriamente dita, a fisiocracia, existente no século XVIII, fundamentada na compreensão de que a riqueza efetiva é derivada diretamente da natureza e que a terra é o único meio de produção, que dá mais do que o que nela se aplica (SILVA, 2016).




    A partir do século XIX, a escola clássica ou liberal contraria a fisiocrata ao afirmar que a verdadeira fonte de riquezas é o trabalho. Considerado precursor da teoria econômica, o pensamento de Adam Smith reúne um conjunto científico sistematizado (SILVA, 2016). Na economia clássica, a terra passou a ser considerada um fator de produção para geração de renda, tomando sentido de que os valores de uso da natureza se baseiam nos benefícios proporcionados pela troca (SMITH, 2017).




    Com a introdução da economia neoclássica, no século XX, a terra foi removida da função de produção e seu valor passou a ser mensurado pelo seu valor de capital. Na segunda metade do século XX, a partir das subdisciplinas econômicas especializadas em questões ambientais, o capital natural passa a ser complemento do capital manufaturado; surgem, então, diversas controvérsias sobre monetização e mercantilização dos benefícios produzidos pela natureza (GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010).




    A economia ecológica, conceitualmente, “opunha-se à utilização dos modelos tradicionais de economia e ecologia que comprovaram ser insuficientes para explicar e resolver os problemas ecológicos globais” (MAIMON, 1993, p. 61). Segundo esse mesmo autor, [...] a epistemologia implícita na economia convencional é mecânica, estática e atomística. A da ecologia convencional é evolucionista e atomística. A economia ecológica é dinâmica, sistêmica e evolucionista” (MAIMON, 1993, p. 63).




    O desenvolvimento teórico da economia ecológica foi elaborado a partir da concepção e entendimento do termo ‘ecossistema’, proposto pela primeira vez em 1935 pelo ecólogo inglês Sir Arthur G. Tansley (GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010; ODUM, 2007; TOWNSEND; HARPER; BEGON, 2010). Essa definição se deu pelo entendimento de que diferentes ambientes naturais são compostos por sistemas que englobam complexas dinâmicas e contínuas interações entre seres vivos e não vivos em seus meios físicos e biológicos, nos quais o homem é parte integral (ODUM, 1989; RICKLEFS, 2011a). Desde então, cada vez mais sua importância para qualidade de vida e a coesão das sociedades humanas é compreendida.




    A profunda e irremediável dependência dos serviços proporcionados pela natureza, como fornecimento de água, matérias-primas, polinização e regulação do clima, é essencial para o bem-estar humano, para o setor produtivo e para o desenvolvimento social, cultural e econômico; sem eles, a base da vida humana não seria possível (ANDRADE; ROMEIRO, 2009). Entende-se aqui os serviços ecossistêmicos como todos os produtos significativos, do ponto de vista econômico, oferecidos às pessoas, que dependem da conservação da biodiversidade (GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010; WORLD BANK, 2004).




    Assim, com o enquadramento utilitário das funções do ecossistema benéfico como serviços, passa-se a aumentar o interesse público na conservação da biodiversidade (MOONEY; EHRLICH, 1997; WESTMAN, 1977). Na década de 1990, os serviços ecossistêmicos definitivamente são incorporados na literatura e surgem métodos para estimar seu valor econômico (COSTANZA et al., 1997; COSTANZA; DALY, 1992).




    A inserção e consolidação do termo ‘serviços ecossistêmicos’ na agenda política mundial se deu a partir da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (AEM), considerada um grande programa de pesquisas sobre mudanças ambientais, tendências e avaliação global sobre os principais ecossistemas mundiais (FINLAYSON, 2018; OVERPECK et al., 2005; REID et al., 2005). Desde então, o assunto é tratado por distintas áreas do conhecimento, com exponencial crescimento da literatura de referência (FISHER et al., 2010; FISHER; TURNER; MORLING, 2009). Alcança cada vez mais a tomada de decisões econômicas por meio da ampla promoção de instrumentos baseados em Markets for Ecosystem Services, com os chamados esquemas de pagamentos por serviços de ambientais (ENGEL; PAGIOLA; WUNDER, 2008; FEARNSIDE, 2018; PAGIOLA; VON GLEHN; TAFFARELLO, 2013; STEFANO PAGIOLA, 2007).




    Entre 2001 e 2005, a AEM foi realizada para avaliar as consequências das mudanças no ecossistema para o bem-estar humano, estabelecendo a base científica de ações necessárias para melhorar a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas e suas contribuições para esse bem-estar. Quatro convenções internacionais a subsidiaram: Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB); Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação; Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmidas; e Convenção sobre Espécies migratórias. A referida Avaliação é projetada para atender às necessidades de outras partes interessadas, incluindo a comunidade empresarial, o setor da saúde, as organizações não governamentais e os povos indígenas. A AEM realizou avaliações subglobais, as quais objetivaram atender necessidades dos usuários nas regiões onde foram realizadas (BURKHARD; MAES, 2017; OVERPECK et al., 2005; REID et al., 2005; TEEB, 2010).




    Nesta tese, adotou-se como referência a classificação de serviços ecossistêmicos da AEM em Ecosystems and human well-being: synthesis, corroborada por The Economics of Ecosystem and Biodiversity, mais conhecido pelo acrônimo inglês TEEB2, os quais definem quatro categorias: provisão, regulação, culturais e de suporte (OVERPECK et al., 2005; TEEB, 2010b).




    Os serviços de provisão são considerados os produtos obtidos diretamente dos ecossistemas, tais como água, alimentos, fibras, madeira e outros materiais que servem como fonte de energia, bem como recursos genéticos, ornamentais, produtos bioquímicos, medicinais e farmacêuticos (OVERPECK et al., 2005; TEEB, 2010b).




    Dentre os diversos cenários projetados para a floresta amazônica e os serviços ecossistêmicos por ela promovidos, a provisão de água recebe grande destaque. Em macro escala, há evidências da regulação dos ciclos hidrológicos promovidos, desde o fluxo de vapor d’água que adentra a Amazônia a partir do oceano Atlântico, que explica o grande volume de chuvas da região, e a relação dos ventos na dispersão dessas chuvas pela América do Sul, fatos que transcendem os limites geográficos do bioma (BATISTELLA; EMILIO F. MORAN, 2005; BECKER, 2005; CORREIA et al., 2007; FEARNSIDE, 2015; FRANCA; MENDONÇA, 2016; LETTAU; LETTAU; MOLION, 1979; MARENGO; SOUZA JR, 2018). Em menor escala, ao menos para Rondônia, sabe-se que desmatamento de áreas florestais modifica os mecanismos e padrões de precipitação regional, influenciada pela presença de floresta. Ou seja, os maiores índices pluviométricos ocorrem onde há cobertura vegetal nativa (CHAMBERS; ARTAXO, 2017).




    Esse debate se sustenta, principalmente, pela intrínseca relação entre o potencial hídrico com a produção da agricultura brasileira, destaque na economia nacional (COSTA, 2009). No Brasil, em 2017, houve a retirada total, para fins domésticos e de atividades econômicas, de aproximadamente 3,7 milhões de hectômetros cúbicos (hm³) de água. Excluídas as atividades de eletricidade, gás, esgoto e atividades relacionadas, 94,5% das captações diretas de água que consideram apenas o uso consuntivo3 envolvem a agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. A maior parcela do volume (93,5%) foi proveniente da água armazenada no solo (usada principalmente pela agricultura de sequeiro - não irrigada) e o restante se deu em corpos hídricos superficiais e subterrâneos (IBGE, 2020).




    No mesmo ano, as adições no estoque total de água do Brasil foram de 27 milhões de hm³. As chuvas foram responsáveis por 51,1%, seguida das entradas4, com 36,4%. A região que mais contribuiu na entrada de água no estoque do país foi o Norte (98,8%), dada a participação da entrada de água de países a montante na Bacia Amazônica). Quanto à retirada total de águas superficiais e subterrâneas pela agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. a região Norte representa 6% do volume utilizado (IBGE, 2020).




    Sobre o comportamento dos principais responsáveis pelas adições no estoque total de água no Brasil, o volume precipitado teve uma queda acumulada de aproximadamente 13% entre 2013 e 2016, voltando a crescer 6% entre 2016 e 2017. O maior volume de precipitação da série foi em 2013 (15,1 milhões de hm³) e o menor volume registrado foi em 2016 (13,1 milhões de hm³). Enquanto isso, o indicador de intensidade do consumo de água mostra a vazão consumida de água (em litros) para cada real de valor adicionado bruto (VAB) gerado pelas atividades econômicas. Em 2017, o resultado desse indicador para as atividades agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura foi variável, de acordo com a região do país. A região com maior intensidade de consumo de água foi o Centro-Oeste, com 1.511,9 litros para cada R$ 1,00 de valor adicionado gerado na região, explicada, entre outros fatores, pela grande concentração das atividades agrícolas de sequeiro, enquanto na região Norte foi de 482,3 litros/R$. A média nacional é de 1.061 litros/R$. Em geral, o setor agrícola é responsável pelas maiores vazões consumidas no país, em função das suas características intrínsecas (IBGE, 2020).




    Ao se considerar os dados apresentados e a intrínseca relação com a provisão de alimentos, seja para geração de renda, alimentação animal e/ou para fins de segurança alimentar5, é clara a importância da manutenção dos ecossistemas para o bem-estar humano.




    No que se refere aos serviços de regulação, destacam-se os benefícios obtidos da regulação dos processos ecossistêmicos, como a regulação climática, o controle de erosão, a purificação de água, o tratamento de resíduos, a regulação de doenças humanas, a polinização e a proteção contra desastres (OVERPECK et al., 2005; TEEB, 2010b). O embasamento teórico proporcionado por estudos científicos deixa clara essa afirmação. Recente revisão de literatura resultou em 424 estudos científicos acerca da polinização, polinizadores e produção de alimentos no Brasil (WOLOWSKI et al., 2019). Tal dependência também é reconhecida como princípio pela legislação florestal brasileira, Lei nº 12. 651, de 25 de maio de 2012, em seu art. 1º incisos II e III (BRASIL, 2012):




    II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e bioenergia; III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da vegetação (BRASIL, 2012).




    Os serviços culturais são os benefícios não materiais relacionados à diversidade cultural, na medida em que a própria diversidade dos ecossistemas influencia a multiplicidade das culturas, os valores religiosos e espirituais, a geração de conhecimento (formal e tradicional), os valores educacionais, estéticos entre outros (OVERPECK et al., 2005; TEEB, 2010b).




    Os serviços de suporte são aqueles necessários para a produção de todos os outros serviços ecossistêmicos. Eles diferem dos serviços de provisão, regulação e culturais porque seus impactos sobre as pessoas são frequentemente indiretos ou ocorrem por um longo tempo, enquanto as mudanças nas outras categorias têm impactos relativamente diretos e de curto prazo sobre as pessoas. Esses serviços incluem: a) formação do solo - a partir da compreensão de que muitos serviços de abastecimento dependem da fertilidade do solo, a taxa de formação do solo influencia o bem-estar humano de várias maneiras; b) fotossíntese - ao considerar que o processo fisiológico das plantas produz o oxigênio necessário para a maioria dos organismos vivos; c) produção primária - por entender a ocorrência da assimilação ou acumulação de energia e nutrientes por diversos organismos; d) ciclagem de nutrientes - a partir do conhecimento de que aproximadamente 20 nutrientes essenciais para a vida, incluindo nitrogênio e fósforo, circulam entre ecossistemas e são mantidos em diferentes concentrações em diferentes partes dos ecossistemas; e) ciclagem de água - uma vez que se sabe que a água circula pelos ecossistemas e é essencial para os organismos vivos (OVERPECK et al., 2005; TEEB, 2010b).




    Um dos papéis da biodiversidade é gerar benefícios que possibilitem a regulação dos processos ecossistêmicos, podendo estar relacionados à manutenção da qualidade do ar e do solo, o controle de inundações e doenças ou polinização das culturas agrícolas e/ou própria vegetação nativa, de acordo com seus ciclos biológicos (KOSMUS et al., 2012; RICKLEFS, 2011b). Eles são muitas vezes invisíveis e, portanto, quase sempre tomados como garantidos. Os serviços de suporte, quando em desequilíbrio, as perdas resultantes podem ser substanciais e difíceis de restaurar. A agricultura e a silvicultura, por exemplo são influenciadas e influenciam todos os tipos de serviços ecossistêmicos (ELMQVIST; MALTBY, 2010).




    As questões relativas aos serviços ecossistêmicos se conectam à política internacional e estão presentes na Agenda 20306 para o Desenvolvimento Sustentável (UNESCO, 2017), convencionada como um marco global pela assembleia geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em setembro de 2015. Trata-se de um documento que vem sendo construído há décadas e estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados em avanços das ciências, no reconhecimento das desigualdades sociais e no aceleramento da exploração de recursos naturais. Suas diretrizes estão sendo utilizadas mundialmente como orientadoras de políticas públicas para redirecionar a humanidade a um caminho sustentável. Os ODS estabelecem metas para elevar as condições de vida e dignidade humana e têm como desafio estruturar, simultânea e equilibradamente, os esforços globais em prol da erradicação da pobreza e da integração efetiva das dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvimento sustentável, a partir de um conjunto de programas, ações e diretrizes das Nações Unidas e de seus países-membros nessa direção (HULME, 2007; ONU, 2015).




    A população rural brasileira depende de bens e serviços ecossistêmicos para mais de 90% do total de seu consumo (SINGH et al., 2010). Previsões presentes desde a Declaração de Cocoyoc (NATIONS, 1975) e Relatório de Brundtland (CASSEN, 1987), assinalam que essa alta demanda, aliada a condições de pobreza, pode aumentar a dependência, a pressão sobre os ambientes naturais e consequentes impactos negativos sobre os serviços ecossistêmicos, agravando a situação dos meios de produção e sobrevivência (ECHEVERRÍA, 2000; HEILMAYR; ECHEVERRÍA; LAMBIN, 2020; LIMA; POZZOBON, 2005; WAQUIL; FINCO; MATTOS, 2004).




    Nesse sentido, é notória a importância da conservação da natureza, seja pela sua relevância quanto aos serviços ecossistêmicos, dependência da agropecuária por ambientes naturais conservados, bem-estar social e humano, biodiversidade e tantos outros benefícios conhecidos e a se conhecer.




    2.2 EFEITOS ADVERSOS DO DESMATAMENTO NA PAISAGEM AMAZÔNICA




    Para fundamentar a discussão dos efeitos adversos do desmatamento, faz-se necessário conceituar os termos agroecossistema e paisagem. Agroecossistema envolve as relações entre os “sistemas agrícolas, biodiversidade e a variedade de serviços ecológicos por ela proporcionados, que vão além da produção de alimentos, incluindo a reciclagem de nutrientes, regulação do microclima e processos hidrológicos locais, controle biológico e biorremediação” (ALTIERI, 1999, p. 1). Para definir paisagem, utiliza-se, aqui, o termo da ecologia, enquanto campo interdisciplinar, que visa compreender e melhorar a relação entre o padrão espacial e os processos ecológicos em uma paisagem em múltiplas escalas, estuda a estrutura, a função e a dinâmica de paisagens de diferentes tipos, incluindo paisagens naturais, seminais, agrícolas e urbanas (FORMAN; GODRON, 1984; WU, 2013).




    A partir dessa abordagem conceitual, foram revisados os efeitos do desmatamento e/ou dos baixos índices de cobertura florestal nos agroecossistemas na paisagem rural amazônica, os quais, em áreas de maior vulnerabilidade, implicam em uma série de impactos de ordem territorial e geográfica, econômica, ambiental, social e cultural (D’ANTONA; VANWEY; LUDEWIGS, 2011; FEARNSIDE, 1995, 2011; LIMA; POZZOBON, 2005; MARENGO; SOUZA JR, 2018; METZGER et al., 2019; NETO et al., 2019; PELLEGRINO; ASSAD; MARIN, 2007).




    Desse modo, há de se considerar que a redução da cobertura florestal afeta negativamente a dinâmica dos agroecossistemas, uma vez que reduz a proteção dos solos, prejudica a conservação dos recursos hídricos e a ciclagem de água, afeta a biodiversidade e respectivas estrutura de comunidades, influencia no armazenamento e ciclagem de carbono, além de causar perdas de oportunidades para o uso sustentável da floresta, incluindo a produção de mercadorias tradicionais (ALTIERI, 1999; BRANDÃO et al., 2020; FEARNSIDE, 1980, 2006a; KLEIN, 2014; MELLO; ARTAXO, 2017; NOBRE; SAMPAIO; SALAZAR, 2007; PELLEGRINO; ASSAD; MARIN, 2007; PRIMACK; RODRIGUES, 2001; SAWYER, 2009; TUCCI; CLARKE, 1997; WOLOWSKI et al., 2019).




    Os dados científicos7 demostram que as sinergias negativas entre o desmatamento, queimadas e mudanças climáticas indicam o que se tem chamado de “ponto de inflexão da floresta” para o sistema amazônico, a partir de níveis entre 20-25% de perda da cobertura florestal. Assim, a partir desses percentuais, a floresta amazônica perderia a capacidade de regeneração natural e passaria por significativas alterações no regime climático, mudanças irreversíveis com características semelhantes ao do bioma cerrado. Uma margem segura para evitar essas alterações é conter a área desflorestada em, no máximo, 20% (LOVEJOY; NOBRE, 2018; NOBRE; SAMPAIO; SALAZAR, 2007). Esses percentuais corroboram com os estabelecidos pelo Código Florestal Brasileiro, no que se refere ao máximo permitido de área desmatada por propriedade rural situada no bioma (BRASIL, 2012).




    Estabelecido esse limite, teoricamente seguro, de conversão da floresta em áreas agropecuárias, a adoção de medidas e o emprego de esforços para recuperação e/ou conservação8 do bioma se tornam iminentes e urgentes. Nesse sentido, deve ser considerada a significativa importância da floresta na prestação de serviços ecossistêmicos relevantes e suas contribuições para a contenção do aquecimento global (COSTANZA et al., 1997; FEARNSIDE, 1997, 2008; GEEST et al., 2019).




    Em escala local e/ou regional, florestas dispostas no agroecossistema protegem a água e o solo, reduzem o assoreamento dos rios e o aporte de poluentes; criam corredores favorecendo o fluxo gênico; fornecem alimentação e abrigo para a fauna; e funcionam como barreiras naturais contra a disseminação de pragas e doenças nas lavouras, sendo, portanto, responsáveis pela prestação de serviços ecossistêmicos e, consequentemente, a manutenção das atividades econômicas na agropecuária (CHABARIBERY et al., 2008; DURIGAN; NOGUEIRA, 1990; METZGER et al., 2019; MOREIRA; FERREIRA, 2019; NETO et al., 2019; STEPHEN R. GLIESSMAN, 2001). Reforça esse entendimento a evidente necessidade de manter a biodiversidade funcional em níveis satisfatórios de cobertura florestal ao longo da paisagem, para que se estabeleçam sistemas agrícolas sustentáveis e não apenas em nível de unidade rural (ALTIERI et al., 1999; ALTIERI, 1999).




    Sabe-se que, nas paisagens rurais em que a produção agrícola ocorre intercalada com a vegetação nativa (geralmente formada pelos mosaicos de Áreas Protegidas: APP, RL, Unidades de Conservação e Terras Indígenas), apresentam rendimento econômico agrícola mais sustentável (FERGUSON et al., 2019). A vegetação nativa adjacente às áreas de cultivo agrícola reduz os investimentos em termos de insumos, pesticidas e fertilizantes, aumentam os índices de produtividade, além de apresentar baixo risco de degradação dos recursos naturais a longo prazo, assegurando provisão de recursos, quando se compara a um cenário sem a vegetação nativa (METZGER et al., 2019).




    Um desses casos se refere à diversidade de espécies polinizadoras, fundamentais para a produtividade dos cultivos agrícolas. A manutenção da vegetação natural próxima às áreas cultivadas, enquanto habitat para essas espécies, pode garantir a diversidade e fomentar a produtividade (GARIBALDI et al., 2016). No Brasil, de 141 cultivares agrícolas mais comuns, 60% (85) dependem de polinização animal. Em termos de polinizadores, o valor de produção anual está disponível para 67 plantas, o que permite estimar que o valor do serviço ecossistêmico de polinização para a produção de alimentos no país gira em torno de R$ 43 bilhões anuais (WOLOWSKI et al., 2019).




    É importante frisar que o valor estimado pelo Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite (PRODES), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) de 2020, foi de 11.088 km2 de desmatamento a corte raso, no período de 01 de agosto de 2019 a 31 de julho de 2020. Esse valor representa um aumento de 9,5% em relação à taxa de desmatamento apurada pelo PRODES, em 2019 (10.129 km2), para os nove estados da Amazônia Legal Brasileira (INPE, 2020). De qualquer modo, esse valor ainda é 60% menor que a taxa registrada em 2004, ano em que o Governo Federal lançou, sob a gerência do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), com objetivos de reduzir essa taxa e criar as condições para se estabelecer um modelo de desenvolvimento sustentável na Amazônia Legal, o qual, desde então, obtêm resultados positivos, como a redução das taxas anuais de desmatamento (MELLO; ARTAXO, 2017). Todavia, apesar dessa redução, que atingiu taxas anuais de desmatamento inferiores a 6.000 km2 entre os anos de 2012 a 2014, esses números voltaram a crescer sistematicamente desde então, atingindo, no de 2020, a maior área de desmatamento desde 2008 (INPE, 2020).




    Embora os números variem, estima-se que o Brasil tem cerca de 21 milhões de hectares (Mha) de déficit de vegetação nativa situada em APP e RL (CROUZEILLES et al., 2019; RIBEIRO; VERÍSSIMO; PEREIRA, 2006; SOARES-FILHO et al., 2014). Por toda a Amazônia Legal cerca de 23% da área desmatada para cultivos e pastagens (18 Mha) estão degradadas e abandonadas (ELIAS et al., 2019).




    Em Rondônia, 29 de 52 municípios possuem cobertura vegetal inferior a 50% e, destes, 13 possuem menos de 20% de florestas nos seus territórios (INPE, 2019). Esses dados denotam um quadro crítico de fragmentação de habitat no estado, o que influencia diretamente nos serviços ecossistêmicos (ALTIERI et al., 1999), além de colocar muitos proprietários rurais em situação irregular perante a legislação florestal.




    A fragmentação do agroecossistema é sabidamente negativa. As espécies subsistem somente em habitats não negativos. O recorte de áreas florestais em fragmentos, inevitavelmente isola populações das mesmas espécies, formando o que se chama, na ecologia, de ‘metapopulação’. Os fragmentos forçam cada uma dessas populações a ter dinâmicas próprias. Nesse caso, a extinção local é questão de tempo, ocorrendo a formação de manchas ocupadas ou desocupadas pelas espécies; como as manchas desocupadas têm manchas próximas com a espécie, por migração, vinda das manchas vizinhas, elas serão reocupadas mais cedo ou mais tarde (RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003).




    Mesmo com esse conhecimento, a degradação das florestas continua, principalmente em decorrência da expansão de áreas agropecuárias sem planejamento ambiental prévio adequado às especificidades dos agroecossistemas e/ou em desconformidade com os existentes. Isso, impossibilita delimitar as áreas que deveriam ser efetivamente ocupadas pela atividade agrícola bem como as áreas que deveriam ser preservadas em função de suas características ambientais e legais (BATISTELLA; MORAN, 2005; BATISTELLA; ROBESON; MORAN, 2003; FEARNSIDE, 2006b; FERREIRA; SALATI, 2005; FERRONATO; NUNES, 2010; GERWING; VIDAL, 2002; MILLIKAN et al., 2008; RAJÃO et al., 2020; RIBEIRO; VERÍSSIMO; PEREIRA, 2006; SOARES-FILHO et al., 2014).




    2.3 HISTORICIDADE DA POLÍTICA PÚBLICA FLORESTAL BRASILEIRA




    Ao passo em que ocorre a pressão sobre remanescentes florestais, novos instrumentos voltados à conservação e recuperação da vegetação são inseridos no arcabouço jurídico nacional (NASCIMENTO, 2012).




    A primeira tentativa de instituir um regramento de proteção florestal no Brasil entrou em vigor em 1934, a partir do Decreto nº 23.793 (BRASIL, 1934). A motivação se deu pelo desmatamento de florestas para a expansão das lavouras cafeeiras na região Sudeste. Essa época foi marcada pelos primórdios do desenvolvimento da indústria nacional, que demandava insumos energéticos, lenha e carvão vegetal, encarecidos em decorrência da distância cada vez maior das fontes desses recursos (BOAVENTURA; CUNHA; SILVA, 2019; SERPA; SANTOS; SANTOS, 2019). O Decreto nº 23.793 estabelecia basicamente dois mecanismos de proteção: florestas protetoras, para a proteção dos cursos d’água quanto a erosão, sem estabelecer dimensões mínimas; e a “quarta parte”, em que era obrigatória a conservação da cobertura vegetal nativa em ¼ da propriedade rural, para fins de suprimento de energia (BRASIL, 1934; RIBEIRO, 2011).




    Após três décadas, foi editada a Lei nº 4.771/65 (BRASIL, 1965), conhecida como Código Florestal, que atualizou o Decreto anterior, sendo, portanto, o segundo aparato legal de proteção a vegetação no país. A Lei nº 4.771/65 trouxe, em seu escopo, a importância da preservação nos diferentes biomas e passou a considerar diversos atributos da paisagem (RIBEIRO, 2011). Nessa versão, a “quarta parte” dos imóveis rurais veio a ser conceituada como Reserva Legal (RL) e trouxe distinção entre os imóveis rurais situados na Amazônia - que deveriam manter 50% da sua área na condição de RL - dos demais biomas do país, para os quais foi estipulada a conservação de 20% da área dos imóveis. Essa Lei consolidou o conceito de Áreas de Preservação Permanente (APP), para as quais foram definidas, à época, as dimensões mínimas a serem protegidas, de acordo com a largura dos cursos d’água (BRASIL, 1965).




    Em 1986, a Lei nº 7.511/86 modificou o regime da reserva florestal que permitia o desmatamento de 100% da mata nativa, desde que substituída por plantio de espécies, inclusive exóticas. Na ocasião, os limites da APP foram expandidos dos originais cinco metros para 30 metros (contados da margem dos rios) e, para rios com 200 metros de largura ou maiores, o limite passou a ser equivalente à largura do rio (BRASIL, 1986a).




    Em seguida, a Lei nº 7.803/89 determinou que a reposição das florestas nas RL fosse feita prioritariamente com espécies nativas e o limite da APP nas margens dos rios voltou a ser alterado, com a criação de áreas protegidas no entorno de nascentes, bordas de chapadas ou em áreas em altitude superior a 1.800 metros (BRASIL, 1989).




    A partir da década de 1990, por parte das entidades representantes dos grandes proprietários rurais, estabeleceu-se uma forte e continuada pressão política pela flexibilização do Código Florestal de 1964 (FREIRE; INACIO, 2017). De 1996 em diante, o Código Florestal passou a ser modificado por diversas Medidas Provisórias, a última em 2001, MP 2166-67 (OLIVEIRA; BACHA, 2003; PEREIRA, 2013; SCHETTINO et al., 2018).




    Ao mesmo tempo, sob pressões de movimentos ambientalistas, organizados principalmente a partir da Conferência das Nações Unidas, em 1992 (Eco-92), e participação do Brasil em acordos climáticos, como o tratado de Quioto, em 1997, o Código Florestal ganhou maior peso por meio da Lei de Crimes Ambientais - Lei nº 9.605/98 (BOAVENTURA; CUNHA; SILVA, 2019; BRASIL, 1998a), a qual converteu em crime diversas infrações, até então administrativas, e permitiu aos órgãos de fiscalização ambiental a aplicação de multas. Passados 10 anos, em 22 de julho de 2008, o Decreto nº 6.514/08 (BRASIL, 2008) regulamentou a Lei de Crimes Ambientais, lançando uma série de dispositivos para a aplicação das multas e sanções administrativas sobre infrações ao meio ambiente e estabeleceu o processo administrativo federal para apuração e ampla defesa dessas infrações. Esse Decreto foi o estopim para o fortalecimento do debate político sobre a reforma do Código Florestal.




    A reforma do Código Florestal tramitou por 12 anos na Câmara dos Deputados até ser aprovada. Uma discussão polêmica, polarizada e marcada por intensos debates, principalmente entre ambientalistas, comunidade científica e ruralistas, muitos dos quais ficaram sujeitos às multas e embargos das áreas em decorrência da existência de passivos de RL e APP (FILHO et al., 2015). Até que, em 2012 passou a vigorar, no Brasil, o terceiro regramento legal de conservação da vegetação, a Lei nº 12.651/2012, que trata sobre a Proteção da Vegetação Nativa (BRASIL, 2012), revogando o antigo Código Florestal - Lei nº 4.771/1965 (BRASIL, 1965) e todas as disposições anteriores em contrário.




    O atual Código confirmou a necessidade dos detentores de áreas rurais conservarem e/ou recuperarem a vegetação nativa situada em APP e RL, fundamental para o equilíbrio ambiental e consequentes benefícios econômicos à agricultura (CARNEIRO et al., 2017; PARRON et al., 2019; SINGH et al., 2010). Porém, a motivação central das mudanças propostas não foi a preocupação ambiental, uma vez que todas as propostas ruralistas de alteração partiram do princípio de que a natureza é um empecilho ao desenvolvimento. (SCHETTINO et al., 2018). Nas palavras desses autores,




    A análise do processo histórico da evolução da legislação florestal, nascida em 1934 (Decreto n° 23.793, de 23/1/1934), revista em 1965 (Lei n° 4.771, de 15/9/1965) e alterada diversas vezes entre 1965 e 2012, mostra que todas essas alterações, importantes do ponto de vista jurídico e que sempre visavam proteger as florestas existentes em todo o território nacional, na prática mostraram-se de baixa eficácia social, uma vez que não havia harmonia com os interesses do meio rural. Outro fator que influenciou para as referidas mudanças na legislação florestal foi o início da tomada de consciência da sociedade sobre as questões ambientais, evidenciado a partir das décadas de 70 e 80 do século passado (SCHETTINO et al., 2018, p. 230).




    Com base no histórico apresentado, após anos de intensos debates, proposições e ajustes, “as mudança do Código Florestal, através do favorecimento de alguns setores, tem como consequências os conflitos em torno de interesses antagônicos” (PEREIRA, 2013, p. 216). Atualmente, a implementação efetiva do Código Florestal ocorre com lentidão; até o momento, o uso das ferramentas previstas na Lei e voltadas à gestão das florestas revela a enorme concentração de terras e outras injustiças do campo brasileiro (ALBUQUERQUE; MONTENEGRO GÓMEZ, 2020).




    Muitos dos dispositivos do Código Florestal ainda dependem de regulamentação e da criação dos instrumentos/mecanismos para que sejam eficazes (SILVA; MARQUES; SAMBUICHI, 2016). Um desses mecanismos é o compromisso e o monitoramento, por parte dos proprietários de terra, para a recomposição da vegetação9 em APP e RL, em delimitação variável, de acordo com o tamanho da propriedade e o bioma onde está localizada. A recomposição florestal é o termo adotado pelo novo Código Florestal para caracterizar a recuperação da vegetação de uma área desflorestada ilegalmente, utilizando espécies florestais nativas e/ou exóticas a fim de assegurar a recuperação de áreas alteradas com passivos de vegetação, não necessariamente iguais às condições originais da área (KAGEYAMA; CASTRO, 1989).




    O Código trata, em diversos artigos, de ações organizadas entre o setor público e a sociedade civil para promover a recuperação de áreas degradadas ou alteradas, por meio de instrumentos de adequação e regularização ambiental de imóveis rurais, como o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de Regularização Ambiental (PRA). Segundo a Lei, os estabelecimentos rurais devem aderir ao CAR. As áreas onde há déficit de cobertura vegetal são identificadas por meio de análise geoespacial e os detentores dos imóveis rurais cadastrados são notificados a aderir ao PRA. O intuito é recompor a vegetação das áreas ilegalmente desmatadas anteriormente a 22 de julho de 2008, dentro de um prazo determinado, conforme Decretos de cada estado, regularizando-se e isentando-se da aplicação de sanções legais.




    Em Rondônia, apesar de ainda não implementadas em plenitude, já existem e se expandem iniciativas de recomposição da vegetação. Embora regionalizadas, conseguem engajar agricultores e outros atores sociais em torno desse tema, além de contribuir para a compreensão da importância da cobertura vegetal para a manutenção das propriedades e do agroecossistema em que se inserem, seja como contribuição ambiental, adequação à legislação e/ou finalidades econômicas (ALVES et al., 2015; FERRONATO et al., 2015a; FERRONATO; MAIA, 2019; MAIA et al., 2015). Ocorrem principalmente nos municípios que já apresentam baixos índices de cobertura florestal original e florestas fragmentadas (SANQUETTA et al., 2017), nos quais são identificadas consequências negativas nas áreas ambientalmente sensíveis (NASCIMENTO et al., 2019), como, por exemplo, a degradação de áreas susceptíveis à erosão (BASTOS; MANIESI; GOMES, 2015; MANIESI; GOMES; BASTOS, 2017).
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